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NomM 



Sua alteza o príncipe\de Bismarck ao 
sr. barSo de Waecker-Gotter. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. barSo de Waecker-Gotter. 



Mr. G. G. Petre ao sr. Henrique de 
Barros Gomes. 



O sr. Henrique de Barros Gomes a mr. 
G. G. Petre. 

O sr. barSo de Waecker-Gotter ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 

O sr. Henrique de Barros Gomes ao 
sr. barSo de Waecker-Gotter 



Decreto. 



O sr. barSo de Waecker-Gotter ao sr. 
Henrique de Barros Gomes. 



DtUfl 

8 de novembro 



i6 de novembro 



16 de novembro 



18 de novembro 



4 de dezembro 



5 de dezembro 



6 de dezembro 



10 de dezembro 



Aisnmptos 

Convite ao governo portuguez para coope- 
rar no bloqueio da costa oriental da Africa 

AccessSo ao convite. Proposta de Portugal 
para exercer o bloqueio na parte da costa 
de Moçambique que fica ao sul do Sulta- 
nato de Zanzibar 

Convite ao governo portuguez para fazer 
parte do bloqueio na costa oriental da 
Africa 

Resposta idêntica ao convite do governo ai- 
iemSo 

Pedido para nSo demorar a declaraçSo for- 
mal do bloqueio '. 

Communicaçio da próxima publicação no 
Diário do Governo do decreto prohibindo 
provisoriamente a venda de armas em vá- 
rios districtos da provincia de Moçambi* 
que 

ProhlbiçSo provisória de importação, ex- 
portação, reexportação e venda de armas, 
etc, em vários districtos da provincia de 
Moçambique. 

Remessa da copia da proclamação do blo- 
queio na costa oriental da Africa pelos 
eoomiandantes das esquadras allemã e in- 
gleza. 
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N." 1 

COPIA DO DESPACHO DE SUA ALTEZA O PRÍNCIPE DE BISHARCK 

ENTREGOE AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

PELO SR. BARJLO DE WAECKER-GOnER, MINISTRO DA ALLEMANHA EM LISBOA 

Tradnoçfto. 

Legação Imperial da AUemanha em Portugal. — Copia — Friedrichsruhe, 8 de 
novembro de 1888. — Os acluaes distúrbios na Africa Oriental, cuja causa se deve 
procurar na reacção da população árabe implicada no trafico dos escravos contra a 
introducção de elementos europeus, levaram os governos da AUemanha e da Ingla- 
terra a proceder, de accordo com o Sultão de Zanzibar, a um bloqueio commum das 
costas do continente africano pertencente ao sultanato. Este bloqueio tem por fim 
impedir de uma maneira efficaz a introducção de armas e munições no interior de 
Africa e a saída de escravos, de modo a tirar aos caçadores de escravos e aos seus 
cúmplices os meios de continuar o seu trafico. 

Pelas ^notas trocadas entre o embaixador imperial em Londres e lord Salisbury 
sobre o bloqueio,. que por copia se remettem, poderá v. s.* melhor inteirar-se dos 
intuitos do Governo Imperial e do Governo Real da Gran-Bretanha. 

A agitação árabe, depois de atacar primeiramente os districtos na immediata 
vizinhança da colónia de Moçambique, estendeu-se, segundo noticias posteriores, 
ao território portuguez, onde também rebentaram distúrbios: ainda que estes últi- 
mos, segundo esperámos, não tomem grande incremento, subsiste sempre o perigo 
dos referidos traficantes se fornecerem de material de guerra, por intermédio dos 
negociantes dos vizinhos portos portuguezes, como já aconteceu por occasião da 
revolta do regulo Micambo. 

N'estas circumstancias deseja o Governo Imperai chamar a altenção do gabinete 
de Lisboa para estes factos, e convidal-o a tomar parte nas medidas combinadas 
entre a AUemanha e a Inglaterra, que se tomam necessárias para combater ener- 
gicamente a agitação anti-civilisadora dos árabes, que se dirige também contra a so- 
berania de Portugal. 
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Para conseguir este resultado, conviria em primeiro logar declarar também blo- 
queada, pelo que respeita á introducção de material de guerra, e á exportação de 
escravos, a parte da costa da colónia de Moçambique, que fica immediatamente ao 
sul dos territórios do Sultão de Zanzibar. Alem d'isso, seria de desejar que Portu- 
gal decretasse a prohibição da importação de armas e munições do território de 
Moçambique para os territórios vizinhos do continente africano, e apoiasse energica- 
mente esta prohibição. V. s/ terá a bondade de fallar a este respeito com o sr. Bar- 
ros Gomes, fazendo-lhe por essa occasião sentir que é do interesse de todas as na- 
ções européas, que têem a peito a obra do desenvolvimento de civilisação nas co- 
lónias africanas, pôr ternu) aos progressos da influencia árabe e ás atrocidades das 
caçadas de escravos. 

Em vista das relações amigáveis que existem entre a AUemanha e Portugal e 
entre as suas dynastias, e tendo em consideração as tradições históricas de Portugal 
como fundador e promotor da civilisação europèa na Africa, nutro a esperança 
que o sr. Barros Gomes, apreciando os motivos que inspiram na crise presente o 
Governo Imperial e o Governo Real da Gran-Bretanha, quererá prestar-se á dese- 
jada cooperação. 

Communicando ainda a v. s.* que o seu coUega de Inglaterra está incumbido 
de tratar este assumpto de uma maneira análoga com o governo portuguez, rogo 
a V. s.* o favor de dar conhecimento d'este despacho a esse ministro dos negócios 
estrangeiros e de deixar-lhe uma copia d'eUe. 
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N.«2 

o SR. BENUQUE OEjBARROSi, GOMES AO SR. BARiO DE WAECKBR-GOnER 

Lisboa, 16 de novembro de 1888. — 111."* e ex."" sr. — O governo de Sua Ma- 
gestade Fidelissima apreciou devidamente as rasões ponderosas quê levaram os 
Governos Imperial e Real da Gran-Bretanha a accordarem entre si nas providen- 
cias que de momento parecem mais opportunas para combater na Africa Oriental a 
escravatura, e oppõr um dique á crescente propagação e preponderância dos ele- 
mentos contrários á influencia e civilisação européas. 

Convidado em nome das suas antigas tradições e da solidariedade de interesses, 
que prende as diversas nações coloniaes, e da própria conveniência do dominio portu- 
guez nas possessões da costa oriental, a unir os seus aos esforços das duas potencias, 
Portugal não podia deixar de acceder ao convite, assegurando uma cooperação que 
lhe permittirá exercer com maior efficacia o que constituo a sua politica já hoje 
tradicional, isto é, a repressão da escravatura e a afi&rmação da boa inteliigencia en- 
tre todas as potencias européas n'esse intuito eminentemente christão e civilisador. 

Admittindo, pois, por seu lado em principio a constituição de um bloqueio que 
descendo pela costa dos territórios dependentes do sultanato de Zanzibar, se pro- 
longue por parte do de Moçambique, e concordando bem assim e a par d'essas na 
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adopção de providencias tendentes a evitar o fornecimeDlo de armas e munições aos 
indígenas, o governo de Sua Magestade dá-se pressa em declarar a v. ex/ que 
gostosamente entrará em negociações para fixar os termos precisos em que de- 
verá realisar-se a cooperação para que é convidado, e verificar-se o accordo a 
estabelecer entre as potencias interessadas. 
Aproveito, etc. 

MR. G. G. PETKE, MIMSTRO DE INGLATERRA EH LISBOA 
AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOHES 

Tradaoç&o. 

« 

Legação Brilaunica, 16 de novembro de 1888. — Senhor Ministro. — Em vista 
da crescente hostilidade dos árabes traficantes de escravos contra a suppressão d'este 
trafico e contra as relações commerciaes enlre os indigenas africanos e os christãos, 
o governo de Sua Magestade accordou com o governo de Sua Magestade Imperial 
o Imperador da Âliemanha, estabelecer com o consentimento de Sua Alteza o Sul- 
tão de Zanzibar, um bloqueio para impedir a exportação de escravos, e a importa- 
ção de armas nas costas e dominios continentaes de Sua Alteza na Africa Orienta). 

Os dois governos entendem que esta medida será muito imcompleta sem a co- 
operação de Portugal, e sem que a costa de Moçambique, ao sul dos estados do Sul- 
tão de Zanzibar, seja também declarada em estado de bloqueio, no que respeita á 
exportação de escravos e importação de armas, que são principalmente empregadas 
para aquelle fim. 

Recebi por consequência inslrucções do marquez de Salisbury para dar inteiro 
apoio ao pedido feito ao governo portuguez sobre este assumpto, pelo ministro da Âl- 
iemanha n'esta corte. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a v. ex."" a segurança da minha mais 
alta consideração. 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES A MR. G. 6. PETRE 

Lisboa, 18 de novembro de 1888. — 111."^ e ex.°^ sr. — Aprecia o governo de 
Sua Magestade Fidelíssima o intuito humanitário e o elevado pensamento politico 
que presidiram ao accordo firmado entre os governos da Gran-Brelanha e da Âlie- 
manha, a que v. ex/ se refere em a sua nota de 16 de novembro ultimo. 

Convidado pelos dois governos a unir aos d'elles os seus esforços, cooperando 
na repressão do trafico e impedindo a importação de armas, Portugal annue em 
principio a que para esse fim se prolongue o bloqueio a exercer na costa oriental 
de Africa, de forma a que esse bloqueio ainda abranja uma parle da costa de Mo- 
çambique. Deverá elle, porém, n*esta ultima região, ser exclusivamente exercido 
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pelas forças navacs portuguezas, para o que o governo de Saa Magestade augmen- 
tara o numero das embarcações que constituem a divisão naval de Africa Oriental. 
Confiando em que a prompta annuencia de Portugal, n' estes termos, ao convite 
dos dois governos seja por elles apreciada como uma prova de deferência e s) mpa- 
Ihia, só me resta, sr. ministro, renovar-lhe a segurança da minha elevada conside- 
ração. 

■ 

o SR. BARiO DE WAECKER-GOnER AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Xrnducçfto. 

Lisboa, 4 de dezembro de 1888. — Senhor Ministro. — Já tive a honra de ex- 
primir a V. ex.* o sincero reconhecimento do Governo Imperial, pela promptidão com 
que o governo de Sua Magestade Fidelissima accedeu á proposta de se associar ás 
medidas tomadas para a suppressão do trafico de escravos, e o restabelecimento da 
ordem e da tranquillídade na Africa Oriental. 

Estou agora encarregado de levar ao conhecimento de v. ex." que o propósito 
de Portugal, de declarar um bloqueio quanto á exportação de escravos e á impor- 
tação de material de guerra sobre os tractos da costa da provincia de Moçambique, 
que ficam ao sul do sultanato de Zanzibar, e de o levar a eíTeito pelos seus próprios 
navios, traduz também o pensamento do Governo Imperial. 

Como o bloqueio que abrange as costas do próprio sultanato foi posto em vigor 
anle-hontem pelas esquadras allemã e ingleza, o Goveiiio Imperial veria com prazer, 
pela influencia moral que teria, fazer sem demora a declaração official do bloqueio 
que compete a Portugal, pelo menos sobre a parte da costa portugueza na imme- 
diata vizinhança do sultanato. 

O governo de Sua Magestade regista ainda, com satisfação, que Portugal está 
prompto a impedir por regulamentos apropriados, a possibilidade dos indigenas da 
Africa se abastecerem de armas e munições pela provincia de Moçambique. Para 
impedir que este intervallo seja largamente utilisado para fornecer material de 
guerra ás populações árabes, seria para desejar que fossem immediatamente postas 
em vigor as medidas administrativas que o governo de Sua Magestade Fidelissima 
tem em contemplação. 

Accrescentando ainda, por ordem do meu governo, que a notificação usual do 
bloqueio começado ante-hontem terá logar sem demora, e que a fixação definitiva 
da extensão territorial do bloqueio que deverá ser effecluado por Portugal, assim 
como determinação commum que se torna bastante desejável de certas medidas de 
execução, podem ficar para mais tarde, tenho a honra de reiterar a v. ex.* os pro- 
testos do minha mais alta consideração. 
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N.°6 

O SR. OENRIQIE DE BARROS GOMES AO SR. BARÃO DE WAECKER-GOnER 

Lisboa, 5 de dezembro de 1888. — 111."*** e ex."° sr. —Consigna o governo de 
Sua Magestade Fidelissima com satisfação a segurança por v. ex.^ dada em a sua 
nota datada de hontém, de que fora grata ao Governo Imperial a prompta annuen- 
cia ao convite para a cooperação de Portugal nas diligencias empenhadas, com o 
flm de reprimir o trafico e restabelecer a ordem e a tranquillidade na Africa Orien- 
tal, bem como os termos em que o governo de Sua Magestade entende poder rcali- 
ear sua cooperação, isto é, effectuando exclusivamente com as suas forças navaes o 
bloqueio a realisar em parte da costa da provincia de Moçambique. 

Accrescenta v. ex.^ que, no inieresse do effeito moral, e para mais rápido e se- 
guro exilo da acção combinada das três potencias, seria muito para desejar que se 
não demorasse a declaração formal do bloqueio em parte da costa de Moçambique, 
e se promulguem desde ]á as providencias de caracter administrativo tendentes a re- 
primir e quanto possivel difficultar o fornecimento aos indigenas de armas e munições. 

Tenho a satisfação de, em resposta, communicar a v. ex.* que, annuindoaos de- 
sejos do Governo Imperial, e de accordo com as bem entendidas conveniências da 
provincia de Moçambique, será muito brevemente publicado na folha official um de- 
creto prohibindo o commercio e venda de armas em todos os districtos da pro- 
vincia de Moçambique, com excepção do de Lourenço Marques, e prolongando o 
bloqueio já declarado na costa do sultanato de Zanzibar, até á bahia de Pemba 
inclusivamente. 

Tomando nota do que v. ex.* me diz com relação a qualquer accordo que de 
fuluro se torne necessário estabelecer, no sentido de melhor assegurar o resultado 
que se tem em visla, aproveito a occasião para renovar a v. ex.* os protestos da 
minha alta consideração. 

N.°. 7 

DECRETO DO MINISTÉRIO DA MARINHA 

MANDANDO PROHIBIR PROVISORIAMENTE A IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, REEXPORTAÇÃO 

E VENDA DE ARMAS E MUNIÇÕES DE GUERRA EM VÁRIOS DISTRICTOS 

DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 

Tendo em attenção as circumstancias especiaes em que se encontram os sertões 
africanos, bem como as regiões situadas junto á costa oriental e ao norte da pro- 
vincia de Moçambique; 

Atlendendo ao muito que interessa á manutenção da tranquillidade e da segu- 
rança publica na mesma provincia a prompta terminação de um estado de anarchia 
^ desordem que ameaça invadir os seus territórios; 

Considerando a solidariedade de interesses que prendem entre si as nações en- 
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ro{H*as empenhadas em combuler o perseguir os traficanles de escravos, que nas suas 
funestas correrias assolam o interior do conlinente africano, arrazando povoações 
inteiras e aniquilando milhares de vidas; 

(iOnsiderando por ludo isto quanto importa que a prohibição da entrada de ar- 
mas e muniçdes, já de ha muito estabelecida por determinação do governo provinr 
ciai no districto de Quelimane, se torne extensiva a Inbambane, Sofala o a todas as 
alfandegas ao norte d'aquelle districto ; 

Attendendo, outrosim, á opportunidade de decretar, a par d'essa, varias provi-r 
dencias restrictivas do commercio de armas e munições, ou tendentes a assegurar, 
directa ou indirectamente, a maior efiãcacia da acção naval portugueza de ha muito 
empenhada na completa repressão do trafico da escravatura ; 

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conselho de ministros, e usando 
da faculdade que me confere o § l."* do artigo IS."* do acto addicional de 5 de ju- 
lho de 185:2 á carta constitucional da monarcbia: hei por bem decretar o seguinte: 

ARTIGO I.* 

E prohibida provisoriamente a importação, exportação, reexportação e venda de 
armas e de quaesquer munições de guerra nos districtos de Cabo Delgado, Moçam- 
bique, Ângoche, Quelimane, Sofala e Inhambane. 

ARTIGO S.* 

As armas e munições de guerra, existentes em deposito nas alfandegas dos dis- 
trictos referidos, poderão ser exportadas ou reexportadas para quaesquer portos 
com excepção dos da costa oriental de Africa, nacionaes ou estrangeiros, situados 
ao norte do de Lourenço Marques. 

São declarados em estado de bloqueio, pelas forças navaes portuguezas da di- 
visão respectiva, todos os portos, bahias e enseadas da costa orientai de Africa, bem 
como as ilhas adjacentes, desde 10"^ 28' de latitude sul, foz do Rovuma, até 12^ 58'; 
extremo da ponta sul da bahia de Pemba, no que respeita á importação de armas 
e munições de guerra, bera como á exportação de escravos. 

ARTIGO 4.* 

As disposições d'este decreto entrarão em vigor no districto de Moçambique 
desde já, e nos restantes districtos da provincia logo que ali h<ija, transmittido da 
sede do governo geral, pelo meio mais rápido, conhecimento official do que n'elle 
se preceitua. * 

ARTIGO 5.« 

E revogada a legislação em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negócios estrangeiros, e interino dos da 
marinha e ultramar, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 6 de de^ 
zembro de 1888. = REI= Henrique de Barros Gomes. 
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K»8 

o SR. BARAO de WAECKER-GOnER AO SR. HENRIQUE DE BARROS fiOMES 

Tratlooç&o. 

Lisboa, 10 de dezembro de 1888. — Depois que os estabelecimentos allemães 
fundados na costa de Zanzibar, em virtude de tratados com o Sultão, foram ataca- 
dos por multidões armadas de indígenas sublevados do sultanato e das regiões vi- 
zinhas, capitaneados pelos traficantes d'aquellas localidades, julgou o governo de 
Sua Magestade o Imperador ser necessário bloquear a respectiva costa, e, de acc^rdo 
com o governo de Sua Magestade Britannica, foi este bloqueio proclamado pelos 
commandantes das esquadras allemã e britannica n'aquellas aguas. 

O abaixo assignado tem a honra de communicar a s. ex/ o sr. Barros Gomes» 
ministro dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Fidelissima, a copia junta 
(documento Â) d'esla proclamação, publicada no Diário offkial de 4 do corrente, 
pedindo queira dar conhecimento d'ella a quem pertencer. 

Deus guarde, ele. 



Proclamação do bloqueio na costa oriental da Africa 

pelos commandantes das esquadras 

allemã e inglesa 

TradnoçAo. 

Zanzibar, 30 de novembro de 1888. — Por ordem dos nossos governos, e em 
nome de Sua Alteza o Sultão de Zanzibar, declarámos nós, almirantes commandando 
as esquadras allemã e ingleza, o bloqueio da linha não interrompida da costa do sul- 

« lanalo de Zanzibar, incluindo as ilhas de Mafia, Lamu e outras menores próximas 

' da costa entre 10' 28' e 2' 10' de latitude sul. 

1 O bloqueio é unicamente dirigido contra a importação de material de guerra e 

escravos. O bloqueio começará no dia 2 de dezembro d'este 'ànm. = I)einhard= 
Frccmanúe. 
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